

Pouso Alegre, 03 de Maio de 2011.

Ofício Nº 356/2011

Excelentíssimo Senhor,

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e, com fundamento nos artigos 29 e 37 da Constituição Federal, artigo 69, XXVII da Lei Orgânica Municipal, artigo 11 da Lei nº 8.429/92, e, artigo 1º do Decreto Lei nº 201/67, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, expor e ao final requerer o seguinte:

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, utilizando de suas prerrogativas institucionais e forma legal, aprovou em Plenário nos anos de 2009, 2010 e 2011, inúmeros requerimentos destinados ao Chefe do Poder Executivo local, os quais solicitavam informações a respeito das atribuições legais do próprio Prefeito Municipal, Sr. Agnaldo Perugini, por este e/ou por intermédio de suas Secretarias.

Nesse contexto, o excelentíssimo Prefeito Municipal quedou-se inerte em atender a maciça maioria dos referidos requerimentos; dentre estes, os que acompanham o presente ofício. (cópia dos requerimentos em anexo).

Conforme Vossa Excelência pode perceber através de uma singela leitura dos mencionados requerimentos, todos aqueles – requerimentos – não atendidos referem-se diretamente a situações que envolvem a satisfação de interesse público, cuja competência legal atribui-se ao senhor Prefeito Municipal.

Em que pese a recalcitrância do Sr. Prefeito em não atender aqueles requerimentos, a Câmara Municipal, através de seus Vereadores, mesmo assim, sempre tentou consensualmente adimplir tal situação; rogando que fossem os r. pleitos atendidos na medida do possível, para propiciar condições de acompanhamento e fiscalização nas ações governamentais; sempre visando satisfazer o inegável interesse público.

Infelizmente, para surpresa da Mesa Diretora, quiçá ‘espanto’ de toda a comunidade local e regional, o fato é que o Sr. Prefeito Municipal enviou para a Câmara Municipal o Ofício GAPREF nº 72/2011, através do qual, informou expressamente que acataria o “parecer jurídico” do Dr. Denilson Marcondes Venâncio; relativo, s.m.j., ao não acolhimento dos r. requerimentos. Apesar da clareza e redundância, roga-se vênia para transcrever parte daquele ofício:

“Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar as mãos do ilustre presidente, para conhecimento dos Vereadores e Vereadoras dessa Casa, o Parecer exarado pelo Doutor Denilson Marcondes Venâncio, referente aos Requerimentos formulados pelos membros dessa Câmara Municipal e enviados a este Poder Executivo.

Participo a Vossa Excelência que o teor do Parecer do Dr. Denilson foi acatado por este Poder Executivo. (grifo nosso)

Sem outro particular, subscrevo-me, reiterando-lhe protestos de distinto apreço.

Agnaldo Perugini – Prefeito Municipal” 

Segundo consta em sua parte conclusiva, o Eminente Jurista concluiu que “sendo inconstitucionais e ilegais os requerimentos dos ilustres Edis, não obrigam o Poder Executivo a atendê-los, sob pena do Prefeito cometer ato ilegal. Diante do exposto e da manifesta ilegalidade dos requerimentos, opinamos pelo INDEFERIMENTO dos mesmos.” (grifo no original)




Em síntese objetiva, o Douto Advogado, lastreando-se em posições doutrinárias e jurisprudenciais que lhe parecem oportunas, argumentou que os requerimentos em comento implicariam em “uma verdadeira devassa na Administração Pública Municipal, antecipando-se ao Tribunal de Contas”.

Nesse diapasão, asseverou que o Sr. Prefeito Municipal não tem obrigação de dar satisfação a Câmara sobre seus atos administrativos, uma vez que o controle externo destes é feito em época própria e com auxílio do Tribunal de Contas.

Diante de tal posicionamento, o Sr. Prefeito Municipal não atendeu qualquer daqueles requerimentos (lá expressos), salientando que a sua recusa em fornecer os documentos e informações solicitados seria legítima e legal.

Entretanto, não obstante as razões esposadas pelo Sr. Prefeito Municipal, bem como, o respeito, gabarito e admiração nutridos pelo signatário do parecer jurídico que estribou a posição negativa sub stúdio, o fato é que o desiderato Executivo não pode nem deve prevalecer, sob pena de afronta a inúmeros dispositivos constitucionais e legais. Ao revés, a prevalecer a autoritária posição Executiva – negativa – o Município estará sendo conduzido a um verdadeiro estágio de ingovernabilidade, ceifando não apenas as funções institucionais do Poder Legislativo, mas, também, “ferindo de morte” o princípio da harmonia e independência entre os Poderes legalmente constituídos.

Oportuno salientar que os requerimentos destacados nunca, jamais, em momento algum, pretenderam “determinar forma de ação ao Chefe do Poder Executivo e nem,  menos ainda, proceder uma ‘devassa’ na administração municipal” (sic)

No mesmo diapasão, urge ressaltar que a pretensão expressa naqueles requerimentos não possui o condão de “instituir um controle prévio da administração municipal,” e nem, tampouco, “antecipar-se ao próprio Tribunal de Contas”. (sic)

Contrariando totalmente o pretendido pelo Sr. Prefeito Municipal, bem assim, os fundamentos mencionados no r. parecer jurídico, o fato é que os requerimentos levados a efeito ao Chefe do Poder Executivo – e não atendidos – SÃO TODOS LEGAIS, LEGÍTIMOS E EFETIVADOS COM O INTUÍTO ÚNICO DE CUMPRIR A INEGÁVEL FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO PODER LEGISLATIVO.
Necessária uma singela digressão: Todos os requerimentos não atendidos – a exceção do requerimento nº 102/2010 e do requerimento nº 116/2009 – foram efetivados e apresentados ao Plenário para aprovação na forma legal, por vereadores considerados “da oposição”; isto é, por edis tidos pelo ilustre alcaide como integrantes do bloco que representa a ‘oposição política’ ao seu governo. Isso, como dito e repisado, não obstante os “requerimentos” haverem tramitado legalmente e sido TODOS APROVADOS EM PLENÁRIO... 

Rogando vênia e compreensão para, de modo sucinto e objetivo, “traduzir” a autoritária posição do Sr. Prefeito Municipal, qual seja: Aos vereadores da “oposição política”, não há o que se atender; ao bloco da “situação”, os pedidos são considerados legais. Pedindo redobrada vênia para parafrasear o antigo axioma: “Aos amigos as atenções merecidas; aos adversários, os rigores da lei”...
Ilustre Representante do Ministério Público, a situação posta é grave e depende de ações urgentes que, por entraves legais e políticos, mormente aqueles relacionados a “quorum” para deliberações, condicionadas a correntes político partidárias, não conseguem avançar a nível interno do Poder Legislativo; não restando outra saída, senão implorar o auxílio dessa respeitável instituição, também responsável e competente por zelar pela fiscalização e cumprimento das leis.             

 Apenas para recapitular, o nosso Município tem ganhado negativa repercussão pública e política a nível nacional, sendo alvo de achincalhe, exatamente, pela forma como são conduzidas algumas ações governamentais: Lamentável relembrar questões graves e mal geridas, como por exemplo: O desajuste na coleta de lixo; o escândalo dos kits escolares; a ‘fábrica de multas’ instalada pela empresa denunciada na Rede Globo de Televisão; os medicamentos erroneamente dispersados e seu não atendimento à população carente; o Código Tributário no limbo; o trânsito caótico; o desemprego e falta de iniciativa do setor; o descaso com o imóvel onde se encontra instalado o CEMA; a ilegalidade na aprovação e construção de um shopping no local do antigo sindicato rural; locação de imóveis inutilizados ou sub utilizados; Termos de Ajuste de Conduta não cumpridos integralmente; nepotismo mal resolvido; falta de ações na Secretaria de Saúde; obras não concluídas e outras mal feitas; publicidade sem regulamentação; bolsas de estudo a alunos carentes concedidas e não pagas a tempo e modo legal; aquisição de peças automotivas de forma obscura; empreiteiras contratadas em regime de urgência, sem amparo legal; dentre tantas outras mazelas que, por motivos alheios à vontade da Mesa Diretora, não conseguem ser adimplidos – entre outros fatores – exatamente pela negativa em se atender aos requerimentos em debate.
Diante deste breve contexto, deflui-se a certeza de que o Sr. Prefeito Municipal, além de infringir a Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal, a Lei de Improbidade Administrativa, e o Decreto Lei 201/67, está transformando nosso Município em um ente ingovernável, ferindo “de morte” a harmonia e independência dos Poderes; deixando ao descaso tanto a lei quanto à supremacia do interesse público sobre o privado.
Como se sabe, a Constituição Federal de 1988 alçou à categoria de normas constitucionais os princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, que devem presidir as atividades da Administração Pública direta, indireta e fundacional (artigo 37).

O enfoque principal no caso sub stúdio é dado ao princípio da moralidade na medida em que ele constitui verdadeiro super-princípio informador dos demais (ou um princípio dos princípios) não se podendo reduzi-lo a mero integrante do princípio da legalidade. Isso proporciona, por exemplo, o combate de ato administrativo formalmente válido, porém destituído do necessário elemento moral. A moralidade administrativa tem relevo singular e é o mais importante desses princípios, porque é pressuposto informativo dos demais (legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade, motivação) muito embora devam coexistir no ato administrativo.

Exsurge a moralidade administrativa como precedente lógico de toda conduta administrativa, vinculada ou discricionária, derivando também as atividades legislativas (e inclusive jurisdicionais), consistindo no assentamento de que “o Estado define o desempenho da função administrativa segundo uma ordem ética acordada com os valores sociais prevalentes e voltada à realização de seus fins”
, tendo como elementos a honestidade, a boa fé e a lealdade e visando uma boa administração.

Essa concepção de boa administração mostra que o princípio da moralidade administrativa é fator de orientação de comportamento do agente público, que deve primar pela honestidade para o alcance do bem comum, revelando sua plena habilitação para o desempenho das funções nas quais foi investido.

Nesse contexto, o agente público – ora prefeito municipal – deve conduzir os negócios administrativos e exercer a função pública (ora investida), orientado por padrões comportamentais em que reinem valores como a lealdade, a imparcialidade, a honestidade e a probidade, enfim, direcionando a conduta para a boa administração sem desprezar o elemento ético, abstendo-se de utilizar a Administração Pública para angariar vantagens indevidas, corroer os recursos do erário, cometer abuso de poder, facilitar interesses familiares, pessoais ou de estranhos, perseguir desafetos, atingir fins não queridos pela lei. 

Assim, o princípio da moralidade administrativa impele o agente público a atuar de forma mais completa do que simplesmente agir conforme a lei, na medida em que insere na gestão da coisa pública uma exigência de habilitação moral, e sua desobediência conduz à nulidade do ato.

E no contexto institucional legal, o Poder Legislativo exerce controle externo de mérito e de legalidade sobre os atos da Administração Pública, de forma permanente, com o auxílio do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 71 da Constituição da República, que arrola as distintas competências do órgão, dentre as quais a emissão de parecer sobre as contas do Chefe do Poder Executivo local (função técnica opinativa), o julgamento privativo das contas dos ordenadores de despesa, quer sejam administradores públicos, quer sejam particulares (por força do artigo 70, parágrafo único, da Constituição da República), pela guarda, arrecadação, gerência ou administração de dinheiros, bens e valores públicos da Administração Pública direta e indireta), e das contas daqueles que derem causa à perda, extravio, ou qualquer outra irregularidade que resulte em prejuízo ao erário público, tendo amplos poderes investigatórios (inspeções e auditorias) sobre atos da administração pública, inclusive aplicação de multa proporcional ao dano causado, em caso de ilegalidade da despesa ou irregularidade de contas, com poder de sustação do ato impugnado.

Configura, sem sombra de dúvidas, um verdadeiro atentado aos princípios da administração pública, notadamente a nível municipal. Aliás, nesse tópico, oportuno ressaltar que a violação de princípio, é o mais grave atentado cometido contra a administração pública, porque é a completa e subversiva maneira frontal de ofender as bases orgânicas do complexo administrativo.

Ora, o controle exercido pelo Poder Legislativo, ao contrário do que sustenta o Chefe do Poder Executivo, apesar de sua natureza política, também ocorre no aspecto financeiro. De acordo com a clássica tripartição dos Poderes realizada por Montesquieu e adotada pelo Estado Brasileiro, a cada poder foi destinada uma função (Executiva, Legislativa e Judiciária), e eles devem conviver em harmonia, limitando-se reciprocamente, mas sem ser absolutamente separados e sem paralisar uns aos outros, no sentido de que a unidade do poder do Estado não se rompa por tal circunstância. Assim, d.v., refutando o que expressou o Sr. Prefeito, no regime constitucional da separação dos Poderes, há o controle do poder pelo poder, mas com o dever de ser salvaguardada e respeitada a independência de cada um, tendo-se em conta a harmonia que deve existir na atuação funcional dos Poderes do Estado.

De acordo com o exercício dessas funções, guardando a independência e harmonia entre os Poderes, é que o Legislativo procede ao seu controle sobre a Administração Pública, com o mesmo sendo exercido nos termos do delimitado pela Constituição Federal. Essa, exatamente, a pretensão esposada pelo Poder Legislativo Municipal e negada pelo Sr. Prefeito, Agnaldo Perugini, data vênia.

Ora Douto(s) Representante(s) do Ministério Público, o controle proposto pelo Poder Legislativo Municipal – e refutado pelo Sr. Prefeito – busca verificar o resultado das ações administrativas na consecução dos fins do Município, avaliando a eficiência, a eficácia e a economicidade dos atos praticados, tendo em conta a conveniência e a oportunidade dos mesmos.

Com efeito, basta uma singela leitura nos requerimentos citados pelo Sr. Prefeito – e não atendidos – para se constatar que a pretensão legislativa lastreia-se em conferir a eficiência da administração pública municipal, como por exemplo, verificando se foram atingidas as metas programadas para o atendimento das necessidades públicas; se as hipotéticas ações administrativas, além de supostamente eficientes, foram também eficazes, ou seja, se produziram resultado compatível, satisfatório e de resolução das necessidades coletivas; se estes atos da Administração, mais do que eficientes e eficazes, também foram realizados com economicidade, que é a busca da solução econômica mais adequada à circunstância.

Destarte, considerando que o regime constitucional da separação dos Poderes está assentado na harmonia e independência, sem que haja subordinação de um Poder a outro, o controle legislativo é uma exceção à exigência de mútua cooperação institucional na medida em que permite ao Legislativo interferir na atividade dos outros dois Poderes. Por isso o controle legislativo ocorre dentro do limite da permissão constitucional, no sentido de ser preservado, no máximo possível, o princípio do equilíbrio harmônico e independente entre os Poderes.

Como alertado ao próprio Chefe do Poder Executivo, a autorização constitucional básica para o exercício do controle legislativo está expressa no artigo 49, X, que estabelece para o Congresso Nacional a competência de “fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta.”
Isso tudo sem contar que a fiscalização contábil, financeira e orçamentária é um sistema que visa a acompanhar, avaliar e julgar a regularidade dos atos praticados pelos agentes públicos que têm a função de arrecadar a receita, executar a despesa e administrar os bens e valores públicos, submetendo tais atos a um controle nos seus aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais.

Portanto, o sistema de fiscalização contábil, financeira e orçamentária não se constitui simples técnica nem se limita a isso. O fundamento do sistema de fiscalização é de que este se define por uma atividade que utiliza e analisa a técnica, mas tem a sua atuação direcionada para uma atividade jurídica de avaliação, no sentido de verificar o bom e regular emprego dos dinheiros públicos, que pode repercutir em uma responsabilização, nos termos da lei.

A título de mera ilustração, a fiscalização orçamentária possibilita que seja verificada a realização dos planos de governo, no sentido de evitar que os recursos financeiros sejam utilizados com desvio de finalidade, qual seja, não permitir que os recursos reservados para determinado projeto ou atividade sejam aplicados em outras despesas sem autorização na lei de orçamento.

Assim, pelo exercício da fiscalização – inclusive orçamentária – o sistema de controle objetiva verificar a legalidade dos atos que resultem na arrecadação da receita, no sentido de verificar o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários de realização de obras e prestação de serviços; dentre tantos outros aspectos administrativos e legais, todos, s.m.j., tolhidos pelo Sr. Prefeito Municipal.
Ao que parece, esqueceu-se o Sr. Agnaldo Perugini que a função fiscalizadora da Câmara Municipal encontra previsão no ordenamento constitucional pátrio (artigos 29, XI, e 31 da CF/88. Tal atividade consubstancia-se no controle da execução contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional do Município, o qual se efetiva através de vários mecanismos, como os pedidos de informação ao Poder Executivo, a convocação de auxiliares do Prefeito à Câmara ou às suas Comissões, a investigação por Comissão Parlamentar de Inquérito, a tomada de contas do Prefeito ou da Mesa da Câmara, quando não prestadas no prazo e forma legais. Tais mecanismos devem estar expressamente previstos na Lei Orgânica do Município, observadas as regras similares estabelecidas na Constituição Federal e do respectivo Estado. E isso, a nossa lei Orgânica Municipal dispõe com clareza...

Por seu turno, os pedidos de informações formulados por Vereadores seguem os trâmites previstos na L.O.M. e no Regimento Interno, que, por sua vez, acompanham o que disciplina a Constituição Federal. Nessa esteira, os pedidos de informações somente são válidos se aprovados pelo Plenário da Câmara, dirigido ao Prefeito do Município. É óbvio que na ausência de aprovação, o Poder Executivo não estaria compelido a responder, por se tratar de mero requerimento de um Vereador isoladamente, desprovido das formalidades legais.

Aliás, segundo pacífico e remansoso entendimento da melhor doutrina e da mais atual jurisprudência, o Prefeito deve responder aos questionamentos formulados pelo Poder Legislativo no prazo previsto na Lei Orgânica Municipal. Uma vez transcorrido esse prazo, a omissão do Prefeito poderá ensejar enquadramento na penalidade prevista no artigo 1º, XIV do Decreto-Lei nº 201/67, que define como crime de responsabilidade a negativa de execução à lei municipal, sem apresentação do motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito. Este é também o nosso modesto posicionamento.

Em paralelo, incorreu também na prática do disposto no artigo 11 da Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade Administrativa – na medida em que sua deliberada “omissão”, constitui em inegável ato atentatório aos princípios da administração pública, violando os deveres de imparcialidade, legalidade e lealdade à instituição que representa.
Dessa forma, s.m.j., deve o Chefe do Poder Executivo responder aos questionamentos regular e formalmente formulados pelo Poder Legislativo no prazo previsto na Lei Orgânica Municipal. A sua omissão, no período nela discriminado, poderá fazer com que responda pela prática de crime de responsabilidade, nos termos previstos no Decreto-Lei nº 201/67. Isso, sem contar, eventual enquadramento na própria Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92).
Ressalte-se, que a função fiscalizadora do Poder Executivo, exercida pela Câmara Municipal – conforme os ensinamentos de José Nilo de Castro, transcritos no parecer jurídico informador – não constituiu qualquer tipo de devassa nos atos praticados pelo Prefeito, e nem, menos ainda, violou o artigo 2º da Lei Maior, que consagra o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.
Neste diapasão, todos os requerimentos ao Poder Executivo foram efetivados legalmente, APROVADOS EM PLENÁRIO, de forma coerente, prudente e sensata; ao passo que, noutro vértice, deveria o Prefeito ter encaminhado os pretensos esclarecimentos no prazo previsto na Lei Orgânica.

Registre-se, ainda, o fato de que a Administração Pública, rege-se, entre outros princípios, pelo da publicidade (art. 37, caput da CF/88), donde deve-se publicar os atos emanados do Poder Público, seja da Câmara ou da Prefeitura, para conhecimento geral.

Desta forma, pode-se até entender que não compete à Câmara exigir documentos ou solicitar informações sobre atos do Poder Executivo que já foram publicados. Entretanto, nada impede que em nome da harmonia que se deve objetivar nas relações entre os Poderes, ocorra troca de informações e mútua colaboração.

Ademais, no âmbito municipal, é a Lei Orgânica do Municipal – L.O.M. – o diploma hábil para disciplinar a função fiscalizadora da Câmara (artigo 29, XI), respeitadas as diretrizes estabelecidas pela própria Constituição Federal (artigo 29, caput, parte final).

A esse respeito, convém esclarecer que o Chefe do Poder Executivo está sujeito a pedidos de informação feitos com observância das normas legais (L.O.M.) e regimentais. A propósito, rogamos vênia para colacionar o magistério de Hely Lopes Meirelles: 

“Ao plenário cabe deliberar sobre os pedidos de informações ao prefeito e de seu comparecimento à Câmara para prestar esclarecimentos sobre a administração. A deliberação aprovada deverá indicar com precisão e clareza os assuntos sobre os quais a Câmara deseja informações ou esclarecimentos, pois o Chefe do Executivo não está obrigado a discorrer sobre sua gestão em geral, mas sim sobre aspectos determinados da administração ou sobre certos negócios municipais individualizados. A lei orgânica geralmente estabelece condições e prazo para o atendimento desses pedidos; mas se não o fizer caberá ao plenário discernir o que é matéria de interesse do Legislativo e fixar um prazo razoável para a resposta do prefeito, evitando solicitações impertinentes e muitas vezes inatendíveis, por absurdas ou ilegais” (em Direito Municipal Brasileiro, 16 ed., SP: Malheiros, 2006, p. 653).

Além disso, cabe esclarecer que o Poder Executivo está sujeito a prestações de contas regulares (anuais) ao Legislativo, ocasião em que todos os seus atos serão objeto de apreciação pelo Poder Legislativo, com o apoio do Tribunal de Contas (C.F., artigo 31, caput c/c art. 71). 

Em razão disso, tem-se que o Executivo está obrigado a responder requerimentos de informações que tenham atendido os pressupostos ora apresentados; sob pena de caracterização de crime de responsabilidade e de ato de improbidade administrativa.

Registre-se que ao solicitar os r. esclarecimentos, a Câmara observou também o princípio da razoabilidade (C.F., artigo 37, caput) e prezou pelo bom senso, de modo a evitar ônus excessivo para a Administração Municipal.

Tal observação faz-se necessária por diversos aspectos, dentre os quais, pelo fato de que, do modo como expresso no respeitável “parecer jurídico” deflagrador da negativa do Poder Executivo, poder-se-ia, numa análise perfunctória, interpretar que todos aqueles requerimentos teriam sido apresentados de uma única vez (em conjunto/bloco), o que não é verídico. Em verdade, objetivamente, aqueles requerimentos – negados – foram legalmente deliberados em Plenário NO TRANSCURSO DE DOIS (02) ANOS E MEIO; ou seja, não possuem o condão sugerido pelo seu ilustre signatário, data máxima vênia. Conclui-se que o Chefe do Poder Executivo, s.m.j, teve prazo “mais do que de sobra” para atender aquelas proposições.

A título exemplificativo, o “requerimento nº 94/2010”, aprovado pelo Plenário, e remetido ao Chefe do Poder Executivo em data de 08/08/2010, o qual delibera a respeito da relação das licenças ambientais necessárias para a construção do aterro sanitário no Município de Pouso Alegre; ou ainda, o “requerimento nº 42/2010” (remetido em data de 23/03/2010),  também aprovado em Plenário, que solicita informações a respeito do PROMENOR; ou, também, o “requerimento nº 51/2009” , aprovado em Plenário (remetido em data de 17/04/2009), e que solicita informações a respeito das atividades desenvolvidas pela Secretaria de Esportes do Município. Enfim, praticamente todos nesse mesmo sentido e negados pelo Chefe do Poder Executivo.  

Aliás, inerente ao próprio desempenho das prerrogativas parlamentares, está o poder de convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. Nesse aspecto, aplica-se também o princípio da simetria com o centro... Presidente da República, Governador de Estado, Prefeito Municipal.

Enfim, a Mesa Diretora, através do cumprimento às disposições legais, pode encaminhar pedidos escritos de informações ao Poder Executivo, importando em crime de responsabilidade a recusa ou o não-atendimento, no prazo legal, bem como a prestação de informações falsas (artigo 50 e §§ 1º e 2º c/c 58, III da C.F./88).

Diante de todo o exposto, delimitado o tema do presente ofício e os seus aspectos constitucionais, conclui-se que a atitude deflagrada pelo Chefe do Poder Executivo local, através do mencionado ofício nº GAPREF nº 72/2011, infringe tanto a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), quanto o próprio Decreto-Lei nº 201/67.

Noutro norte, indiscutível que as solicitações da Câmara através daqueles requerimentos, possuem finalidades mais que razoáveis, aferidas de acordo com a realidade dos fatos apresentados; esse, também um dos motivos em que deve o Sr. Prefeito Municipal atendê-los de forma integral, sob pena de ferir a harmonia dos Poderes constituídos; e, o que é pior, inviabilizar parte das funções institucionais desse E. Poder Legislativo.

Posto isto, considerando todos os aspectos factuais e jurídicos alinhavados nesse sucinto ofício, a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pouso Alegre roga a compreensão e ação de Vossa Excelência no sentido de que, na medida do possível, o Ministério Público federal, adote e promova as medidas legais cabíveis em face do Sr. Agnaldo Perugini, Prefeito Municipal de Pouso Alegre; o que fica expressamente requerido.

Certos de poder contar com a sua valiosa atenção e colaboração, estando ainda sempre prontos para qualquer outro esclarecimento, subscrevemo-nos. 
Atenciosamente,

MOACIR FRANCO
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Exmo. Sr.

José Lucas Perroni Kalil

Procurador da República - Ministério Público Federal

Pouso Alegre-MG
� Cf. Cármen Lúcia Antunes Rocha, Princípios Constitucionais da Administração Pública, p. 192.
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